
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.786 - CE (2015/0038946-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : VALDEMIR DA COSTA SOUSA 
ADVOGADO : RODRIGO ROCHA GOMES DE LOIOLA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. PROTOCOLO ILEGÍVEL. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. DEVER DA PARTE. ADMISSÃO DO 
RECURSO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO. 
DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.  

1. Não é possível verificar a tempestividade do recurso especial se a data do protocolo 
está ilegível. 

2. É dever da parte, constatada a ilegibilidade do carimbo de protocolo, providenciar 
certidão da Secretaria de Protocolo do Tribunal de origem a fim de possibilitar a 
verificação da tempestividade recursal.

3. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte 
Superior, a quem cabe o juízo definitivo acerca dos requisitos extrínsecos e intrínsecos 
do recurso especial.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.786 - CE (2015/0038946-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : VALDEMIR DA COSTA SOUSA 
ADVOGADO : RODRIGO ROCHA GOMES DE LOIOLA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
VALDEMIR DA COSTA SOUSA interpõe agravo regimental em face de decisão 

que negou seguimento ao recurso especial, por não ser possível verificar a sua tempestividade 

em razão da ilegibilidade da data do protocolo.

Aduz o agravante a tempestividade do recurso, conforme auferido pela 

Vice-Presidência do Tribunal de origem na decisão de admissibilidade. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma, a fim de que 

seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.517.786 - CE (2015/0038946-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fl. 1020):

[...]. Mediante análise dos autos, verifica-se que a data do 
protocolo do recurso especial está ilegível (fl. 921), não sendo possível verificar 
a sua tempestividade.

Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
jurisprudencial no sentido de que é dever da parte, constatada a ilegibilidade do 
carimbo de protocolo, providenciar certidão da Secretaria de Protocolo do 
Tribunal de origem a fim de possibilitar a verificação da tempestividade 
recursal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
180.403/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/11/2013; AgRg nos 
EDcl no AREsp 348.817/SC, 3ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 
de 14/11/2013; AgRg no Ag 1.343.027/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
DJe de 25/3/2013.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 
17/2013, nego seguimento ao recurso [...].

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que o 

recorrente não apresentou fundamentos aptos a desconstituir as premissas fáticas e jurídicas 

nela assentadas.

Registre-se, por oportuno, que o juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de 

origem não vincula esta Corte Superior, a quem cabe o juízo definitivo acerca dos requisitos 

extrínsecos e intrínsecos do recurso especial. 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

Documento: 1488529 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0038946-9 REsp 1.517.786 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00040344020104058100  0004034402010405810001  001100014402012  15492007  
200781000206248  40344020104058100

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDEMIR DA COSTA SOUSA
ADVOGADO : RODRIGO ROCHA GOMES DE LOIOLA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : EDUARDO WAGNER LISBOA FONTES
CORRÉU : GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMIR DA COSTA SOUSA
ADVOGADO : RODRIGO ROCHA GOMES DE LOIOLA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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